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LEI No.2.758' de 14 de Jutho de 2025

DISPÕE SOBRE: A 
- 
cootratação po.r. F po- determinado para atender à

necessidade têmporana oàã"dp"io*l interessê público no município dê llonte

Azul Paulista, n* e.rn*iíiiãi* ú art 37 da Constiürição Federal e do arü

íe,'sõãã Gi ô.ga"ú Muiicipal', e' dá outras providências'

MARDOUEU SILVIO FRAI{9A' Prefeito do

Município de Monte a'ul Éffi]Eão a" são Paulo' no uso de suas

atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara I'tunicipal de ilonte

Azu! paulista-Sp., ApnOVOUffi-SArfgíinl e PROI.IULGA a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica instituído regime especia! de.lireito administrativo e?-?lPPçã'
por tempo dererminartd visando atendeÍ à necessidade têmporáÍia e de

exceocional interesse prári-lãqu;Gá o aÍt' 37' inciso rx da coístituição

iã.ã ã ã "tt 
56, §2o da Lei orgânica trtuniciPâl'

Parágrafo único - As contrataçôes de que. trata o aput *rão rcguladas

exclusivamentê pera prünãlJt-ob.d.d"do-se às condk}ões e prazos aqui

previstos.

AÉ.20.con§idera-senecessidadetemporáriaedeexcepcionalintercssePúblico
os seguintês câsos:

I - na ocorÉncia de calamidade pública, comoção intêrna ou emergência;

tI - combate a surbs endêmicoi e campanhas de saúde Pública;
IIt - paÍa atender aos serviços de engênharia' execução de obras oeÍtas e outros

sêrviços de naturêz:r correlatai
ilrirúãü;ãinaaiauiii;ãõ de siuação que poslra compÍometer ou ocasionar

oreiuízo à saúde, eauã6o ou à segurança de pessoas, obras, sên'l@s'

Lqu-ipamenus e outnos bens, públicos ou paÉiculaÍe§;

V - execução oe servúá 
-ãutol't"mtnE transitóÍi(E e de necessidade

esporádicai
Vt-execuçãodesêrviçosparaatendêratjvidadesemergenciaisetransitóriasnas
á..rt áo"á"ais da edúcação, saúde, segurança pública e saneamento'

§1o - As oontrat# por Prazo detêrminado prcYistas nesür Lei' Para atender a

3.., á" 
"au."çao 

poaàão'sei reatizadas tendo por referàrcia o tempo pÍ€visto

no calêndário es@lar, Éã"ã" suspensos os- direitos e obr§agõGs decorÍêntes da

contratação sempre qrã 
"o "ontraàdo 

não forern auibuftlas autris' dassê' htrma

ou abndimênto a" n"..goãies educacionais êsPechis de apoio ou auxilio aos

alunos e proftssionais d" 
-ã."", 

garantindo-lhe á taoldade de, no perirúo de

vigência do contrab, ""aiLi ",'ná 
a iornada e atividades que furem ofenecidas'
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6 20 - Os candidab§ oontriatados por Prazo deE-rminado nG teÍÍno6 d€slâ l€i

árão ius ao oart io 
"rimtnã-õãt-ni'nit'o 

proporcional aos dias tnbalhados em

cada mês.

Art. 30 - O Í€crutamento do pessoal a ser Gontratado nos Erm'r desta lei sêÍá

reito mediante pÍocesso "JülfiiãipÍircaoã, 
suieit" a amora diwlgação, excêb

para as situaçõês p.."t"ãJio-t-#í*i-i j'u ão att 20; que prescindirão da

realização do @Ítame'

§ 10 - A critério da administração municipal' será disoensada a realização de

processo seletivo qrunio-"r,-ãJ.;; 
-p".à a funcão deseiada, candidatos

remanescentes "p-r"o*-ãt 
ãnt"t" ptlUlico para ô 

"-ptego 
@resPondente'

devêndo a contratação,- ià"t" caso' ôbser"ar a ordem de classificação do

concurS0'

efetivo.

§ 20 - O candidato remanesoênte de concurso público que atênder à convocaçfo'

mêsmo sendo contrataoo,-naã Éra.o o direito à classificação oüida no ooncurso

público, nem à respectiva escolha de vagas'

§ 30 - Em hipótese alguma os candidatos contratados om base na lista de

remanescentes de concu$ público sêrão considêrados tihrlares de anrprego

§ 40 - No caso de estado de calamidade pública ou de emergência legôlmente

tànfreciOos, a aamlnistração municipa! poderá ad'otaÍ pÍooesso -seletivo
;rtil;;;.nt" titut* ou análise àe curriculo, devendo-o edital Prever

ã'tgiõ 
"úi"t "às 

e técnià para a avaliação, em êstrita obeervância ao principio

da impessoalidade.

AÍt. 40 - Para ser contratado, o candidato deverá preendrer as sêgu'ntes

condições:

I - estar em gozo de boa saúde fisica e mental;
ir - rão *r -port"aor de deftciência incompatível com o exercício da atividade a

ser desempenhada;
Iu-nãoexeroeÍca]go,emP]egooufunçãopúblicosnaMministraçãod.Í€tae
iiãi..t" da União, aos estaO'os, Ao Distrito Federal e dos tlunicípio§, exceto nos

áãi previsos no inciso x\Ít do art 37 da con§tituição Fedenl;
ry :-;;;ui; escolaridade e experiência compatíveis com a atividade a sêr

ãLr"ríúii"a", de aordo oom o§ rcquisito§ estabelecid6 no editat de proeso
seletivoi
V - ter boa conduta.

parágrafo único - As condições estabelecidas nos incisG I e tI deste artigo
;;;;ililó-provaaas áríaante aÉstados expedldo§ poÍ óÍgãos ou enl'dades

út"g.ãnt"" do sístema ún1"o de Saúde no Estado de São Pauto ou pelo médico do

traúlho do Município, a criÉrio da administração'
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Art. 50 - As contratações serão feitas por teTry determinado' obcerrado o priazo

máximo de 12 (doze) t*ã;ú""dtj ":t'.tr9fr 
prorrogado por até mais 12

(doze) meses, nunca 'ltãíJt"ãiãã 
o limite máximo de z+ lvinte e quatro)

meses.

Art. 60 - As contrataçõ€s somente poderão, ser fêita-s com obcervância da dotação

orcamentária especiftca ;;;di"'nt"- pÉvia autorização do chefe do Poder

Érã;fi; ;. procedimento administrativo'

AÍt. 70 - As oontrataçõês serão feitas independenbmente da exis€ncia de cargos'

empÍ€gos ou tunções ""tãó;;;ü;p'tt"i"to" 
na estrutura organizacional do

município.

AÊ. 80 - O vencimento rlo pessoal contratado n96 Ermos desta lêi será fixado nos

@ntratos, têndo por u"r" ããã'riãiI" iniãi"r n*"do pera legislação apricávet aos

ãnã;ã;,iúiós municipals efetivos, quando existir o paradigma'

§1o - PaÍa os efeitos destê aÉigo, não se consideram as vantagêns de natureza

individual ou da @rrelra ãot ãt'iaot"" ocupantes de empregc tomados como

paradigma'

§2o - Í{ão existindo o paradigma será observado o vêncimento fiEdo em edital'

§3o - Aplicar-s€-á, aos contratados, as vantagens pecuniárias inerentes à função'

ao horárb e ao local O. t-U"ff-, qúando previstas na legislação mun'Gipâl'

a4o - o vêncimento será corrigido na mesma data e no me$no índice da revisão

ãã-r írri'ãJiéãiaã á*.et'ído'es oc'pantes de empÍego§ eúetivos'

Art. 90 - O pessoa! contratado nos termos desta lei não podeá:

r - receber atribuiçõs, funções ou encaÍgos não previsfue no r6pgctivo

contrato;
ii _ ."i notn*do ou designado, ainda que a título precário on em substituição,

oara o exercício de emprego em comissão ou função de confiança'

H;""-ã;-;i;ll-iiãüJrrancia do disposto neste artigo imporbrá na rescisão

il' ãj,].f,.[.' àÀirm áá t""pon.abilidade admanistmtiYa das autoridades

envolvidas na transgrcssão.

AÊ.10-Asinfraçõesdisciglinaresatribuídasaopês.soalcontratado.nos.termos
desta tei seráo apuraáàá meaiante procedimento disciplinar simplificado,

õi"ruiao ná p.".o dL 30 (trinta) dias e assegurada ampla deúesa'

§10-constituemjustacausapararescisãodocontratodetrabalhopelo
contratante:

a) ato de imProbidade;
bi crime con-tra a Administração Pública;
c) inassiduidade habitual;
di incontinência de condutâ ou mau procêdimento;
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e negociâção habitual Por conta PóPria ou alheia sem Permassão do coÍtratante'

êquando @nstitui r ato Pneiudicial ao serYiço;

o condenação criminal do oontratado, pas-sada em iulgado, caso não teíha

havido suspensão da execução da Pena;

s) desídia no desem penho das rcsPectivas funções;

h) embriaguez habitual ou em sen'iço;

i) violação de segredo do oonfatante;

i) ato de indisciPlina ou de insubordinaçãoi

k) abandono de funçãoi
l) ato lesivo da honra ou da boa fama Praticado no sewiço contra qualqueÍ

pêssoa, ou oúensas fisicas, nas mêsnas condi@s, salvo em câso de Iegitima

defesa, propria ou de outrem;
m) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas fisicas Praücadas oontra o

êmpregador ê superiores hieÉrquicos, salvo em câso de legitima defesa, pópria

ou de oureÍn;

:iH#Efg"?J'"1i,fl'T;.:IêT':,"ru',Jffi "*",r*oautorizaçãodo
superior imediatoi
p) práüca constante de jogos de azar' 

+^ ,r- õlrrrn f,â oêdaoá '
q) no caso de contrataçaá O" Oo"tnt", descumprimento da píoPo§ta pedagógica

ãu aeficiência técÍrica-pedagógica'
E 20 _ constatui inassiauiãããã-iãuiur"l, para o! termos desta lei a au§àrcia ao

L;ú"üfi;s ããõ#tãiasiiÉióoiaaos durante o pêÍíodo @ntratual, sêm

justaficação.
§30-constituiabandonodefunçãoaausência.aosen'içopor3(três)dias
consêcutivos dufirnte o período contratual, sem justiftcação'

s Áo - Âlém dos deveres preri"to" ntot" artigô, os servirtores contratados no§

à;.;Tà;-- Ê'-;á;- tuitito" aos ãemais det'eÍes' pro'bit,es e

responsabilidade pt"ri-it t ' n" legislação YigênE' aplicando-se'

subsidiariamente, ao§ *.riãã* da carreira do magistÉrio, o Plano de carreira e

Remuneração do t'tagistério'

Art. 11 - O @ntrab firmado de acordo com e§'ta lei extinguir-se-á, sem direito a

indeniza@s:

t - pelo tÉrmino do prazo oont!?tuali
II - por inicia6va do contratadoi
g1 J per convênência da Administração Municipal;
rv - quando convocado para s"-,rip milítar obrigatório ou servip civil

ift -"àro, quando houver incompaübilidade de horárbi
y - quanOo'assumir mandato eletivo que imptique afastamento do serviço;

VÍ - quando houver o provimento do emprego efetivo corÍesPondente;
y1y i quando o coniratado descumprir quaisguer obrigaçõe§ @ntratuais ou

inãngilãi"posição !qal, apuradas na forma do aÊigo 10 dêsta Lêi'

§ 10 - No caso do inclgo II o contriitado deveÍá sollcltar a Íe§clsão Por cscrlto e

ãguaraar o deferimento do pêdido enl -yP, podendo, entÍ€tanto' se deslirJar'

õÃ;à;ã;10 (dêz) diat sem que o Município tênha se manifestado'

§ 20 - tta hipótese do contratado não aguardar o ptazg-ryIg^T-!:iTofo
int rio.. " 

exUn6o ao 
-ôntrato 

implicaÉ no pagarnenb de indenização pelo

ãntrataao, correÁpondente à metade da remuneração mensal'

.l
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§ 30 - Na hipotese do inciso VII, Previamente ao ato quê rescindiro -contrato' 
sêrá

assegurado, ao contratad;, iáiufOaOe de exercer o diÍeito de deúesa' no pfiizo

de 5 (cinco) dias.

AÉ. 12 - Aplica-se ao§ servidorês contratados por e§ta lei o disposto nos inciso§

n. vr, vu, wrr, Ix, ttr,'ilii, íw, ry, *'' xrnL xvrrr' xI)Ç )oÇ xxlr' flIrl e

i5« aâ a*7o da constituição Federal'

paráqrafo único - O dájmo têrceiro salário será pago na ?roryY9 de U12 (um

[ãlã'iiJliô' ,nê" t-b"i;"d" ou fração superior a 15 (quinze) dias'

Art 13 - Após cada perírúo de 12 (dozes) '"tT-i"--:9:"T..do 
contrab de

uui[", ã ãntot a" t rá direito a ÍÉrias' na sêguinte proPoÍ§ao:

a) trinta dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco)

vêzes;
b) vinte e quatro daas corridos, quando houvêr tido de 6 (seis) a 14 (quatorze)

3tÍ3t,t dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (únte e três)

BtH. dias corridos, quando houver tido de 24 (yinte e quatÍo) a 32 (trinta e

duas) faltas. -- Ê-rr-- {^ áá}É}.rt^ âra sêr '
ãi; -'Ê ,ããa" des@ntaÍ, do período de férias' as fâltas do contratado ao sewiço'

§2o - o periodo de Íérias será computado, para todos os efe'b6' oomo temPo de

seÍai@.

§3o-ocorÍendoasuspensãodocontratodetrabalhoPÍ€{,istano-PaÉgrafoúnioo,
li. s;-ã.rt" lei, as'çéiias Jrão calculadas com basê no§ dias efetivamente

trabalhados, n" p-po.dãã. i/rz (u. doze avos) por ÍÉs ttabalhado ou fração

suPerior a 15 (quinze) dias.

§4o - O contratado que íor dispensado sem iusta causa' ou cuio contÍato de

tÍabalho se extinguir 
"61'p."io 

l*aeterminaão, antes de completar 12 (doze)

;ã;;" ;;iç"li"ra'ái[im à'remuneração proporcional relativa ao período

incomPleto de Íérias.

ArL 14 - Fica vedado efetuar quatquer desconto-nos salários do ontratado, salvo

;;;;; e# rcsultar oã aaia,itamLntos, dispositivos de lei ou em ca3o de dano

causado Pelo contratado.

AÉ, 15 - O contratado podeÉ deixar de comparecer ao sen'iço sem prejuizo do

salário:

I - atÉ 3 (três) dias @nsê€utivos, em Gaso de falecimenb do côniuge' conYivente'

Dais, filhos, enteados, irmãos ou pessoa q-uê declaradamente YiYa sob sua

ã;párJê.;á econômica, oontado§ da data do óbito;
II - por 2 (dois) dias consecüüYos, em caso dê falÉimenb de aYós' netos'

padrasto, madrasta, gênFo e nora, sogno e sogra, ontados da data do óbito'

íU : eo;'3 (três) diaÉ 
"onàuU"bs, 

-em virtúde de casamento, contado6 da data

da realização do ab;
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IV - por 5 (cin@) dias, em clso de nascimento de filho, no dêooÍrer da primeira
semana, contados da data do fatoi
V - por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação
yoluntária de sangue devidam€nb oompnovâda;
VI - até 1 (um) daa para o fim de se alistar como eleitori
VII - pelo Émpo que sê fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo;
VIII 

-- 
ate 2 (dois) daas Para acompanhôr consultas málicas e exames

complementares durante o período de gravidez de sua esposa ou conrpanheira;
u -- por 1 (um) dia por ano partr acompanhar filho de aÉ 6 (seis) anos em
consulta málica.

AÍt. 16 - o contÍatado perderá a totalidadê do vencimenb do dia quando não
compare,cer pontualmente ao serviço ou quando retirar-se do msmo fura do
hoÉrio determinado'
ArL 17 - Os contratos serão elebrados sob a forma de contrato administrativo,
conferindo ao contratado somente os direitos exprestamente prwistos nêsta lei.

Art. 18 - O regime previdenciário a ser aplicado âos sen idonês oonhtados nos
termos desta lei será o Regime Geral de Previdência Social (IÍ{SS).

Art. 19 - Os contratos em vigor na data de publicação d€Éila bi, regidos pela
legislação anErior, serão preservados até o sêu termo final, @endo, indusiYe,
serem prorrogados.

Art. 20 - As despesas oom a execução desta lei corrêrão por @Írta de dotações
orçamentárias pÉprias, supletrentadas se neoessário.

Art 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, rcvogando as
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal no 1.039, de 11 de
dezembro de 1991.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 14 de Julho de 2025.

,:
MARDQUEU SILVIO FRAilçA

Prefeito do Município
Monte Azul Paulista-SP.
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